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As centrais térmicas vão deixar o carvão. A de Sines, pertencente à EDP, deverá encerrar. A unidade do Pego, controlada pela Endesa, pode
ser reconvertida para a queima de biomassa florestal, mas o responsável da Endesa em Portugal, Nuno Ribeiro da Silva, diz que aguarda
pelas condições do Governo para assegurar a viabilidade do projeto. Portugal quer cumprir a meta de 2030 para abandonar o carvão. ● P10

RENOVÁVEIS

EDPR à conquista do Atlântico,
mar do Norte e Canal da Mancha
A EDP Renováveis está a desenvolver centrais eólicas marítimas em quatro países: Portugal, França, Escócia e EUA. O objetivo da empresa
é ter os cinco projetos a produzirem eletricidade até 2022. A companhia revela que está a estudar concorrer a um novo leilão em França. ● P8

EMPRESAS

Líder da AEPSA
defende que “o País
só tem a ganhar com
mais concursos para
privados na água” ● P12

PETRÓLEO

Manuel Ferreira
de Oliveira prevê
que valor médio
do Brent ronde 60
doláres em 2019 ● P16

AMBIENTE

Presidente da APA
defende que “muitos
produtos são
desenhados para não
durarem dez anos” ● P20

ENTREVISTA

“A gestão não tem cor,
não é pública
nem privada,
ou é boa ou não é” ● P4 a 7

Carvão poluente será substituído
por biomassa florestal
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Um gesto de fé
no jornalismo
e num futuro
mais sustentável

EDITORIAL

Criar um jornal nos tempos
que correm pode ser, justa-
mente, considerado um gesto
de fé. Desde logo, fé no futu-
ro de um setor em crise. Fé
no interesse dos leitores em
comprarem jornais. Fé no
jornalismo e na sua missão.
Mas no caso do Energia &
Ambiente, que hoje chega às
bancas, como suplemento do
Jornal Económico, essa fé vai
ainda mais longe: é um gesto
de fé e confiança num futuro
mais sustentável. Esta é a
nossa forma de contribuir
para esse grande desígnio co-
letivo que a Humanidade não
pode ignorar, sob pena de
colocar a sua sobrevivência
em risco.

Todos os meses, teremos
uma edição com notícias, re-
portagens e entrevistas exclu-
sivas sobre os setores da ener-
gia, ambiente, águas e gestão
de resíduos. Analisaremos os
grandes temas, entrevistare-
mos os protagonistas e dare-
mos voz aos especialistas.
Conte connosco para, no pa-
pel e no online, informarmos
com rigor, isenção e indepen-
dência sobre estes temas que a
todos interessam.

O estatuto editorial do
Energia & Ambiente, que pu-
blicamos de seguida, reflete
estes valores que partilhamos
e o compromisso que, desde o
primeiro número, assumimos
com os nossos leitores. ●
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e canal da Mancha
novos alvos da EDPR

10 Carvão poluente será
substituído por
biomassa florestal

O presidente da EPAL, José Sardinha, declara,
em entrevista, que a sua empresa está preparada
a “ajudar as autarquias a reduzir as perdas
de água”.4 ENTREVISTA

12 Presidente da AEPSA
defende mais privados
no setor da água

14 REN com luz verde
para investir 55
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16 2019 terá petróleo
a negociar
nos 60 dólares
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ESTATUTO�EDITORIAL

Energia & Ambiente é uma publicação especializada em temáticas de
energia, ambiente e sustentabilidade, sem descurar outros temas que
correspondam às motivações e interesses de um público plural.
Energia & Ambiente é uma publicação livre e independente de quais-
quer poderes políticos, económicos, religiosos ou corporativos, nortean-
do-se porprincípios de rigor, isenção e qualidade jornalística, de modo a
contribuir para uma opinião pública informada e interventiva, com um
especial enfoque nos temas de energia, ambiente e sustentabilidade.
Energia & Ambiente acredita num jornalismo económico de qualidade
e responsável apenas perante os seus leitores, que terá mais valorquanto
mais independente, isento, credível e rigoroso conseguirser.
Energia & Ambiente acredita no primado da pessoa humana, na demo-
cracia representativa e na defesa do interesse público, no contexto de
uma sociedade aberta, onde cada cidadão tenha liberdade de escolha e
de iniciativa e possa melhorara sua condição com base no mérito.
Energia & Ambiente procura estar em sintonia com a transformação
tecnológica em curso na comunicação social, na medida em que as novas
tecnologias permitam melhorserviros seus leitores e telespectadores.
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A Entidade Reguladora dos Servi-
ços Energéticos (ERSE) aprovou
esta semana as propostas relativas
às concessões de distribuição de
eletricidade em baixa tensão em
Portugal Continental.

A proposta do regulador prevê a
divisão da rede de distribuição em
Portugal continental em três re-
giões: norte (Alto Minho; Cávado;
Ave; Alto Tâmega; Terras de
Trás-os-Montes; Área Metropoli-
tana do Porto; Tâmega e Sousa;
Douro); centro (Aveiro; Viseu,
Dão e Lafões; Beiras e Serra da Es-
trela; Coimbra; Leiria; Médio Te-
jo; Beira Baixa; Oeste) e sul (Lezí-
ria do Tejo; Alto Alentejo, Área
Metropolitana de Lisboa; Alentejo
Central; Alentejo Litoral, Baixo
Alentejo; Algarve).

De acordo com o documento di-
vulgado pela entidade, “os princí-
pios a que a proposta de delimitação
territorial deve obedecer são os se-
guintes: “salvaguarda da neutralida-
de financeira deste processo para os
consumidores e para o Orçamento
do Estado e promoção da eficiência
económica comparativamente à si-
tuação atual”, assim como a “garan-
tia da coesão territorial, da sustenta-
bilidade das concessões e do princí-
pio da uniformidade tarifária”.

Os contratos de concessão em vi-
gor têm um prazo de 20 anos e vão
terminar gradualmente entre 2016
e 2026, a maioria deles entre 2021 e
2022. A delimitação territorial das
concessões é decidida pelos municí-
pios ou entidades intermunicipais,
“sob proposta elaborada pela ERSE
com base em estudos técnicos e
económicos”, explica o regulador.

Após a proposta da ERSE, os
procedimentos de concurso serão
aprovados por portaria pelo mem-
bro do Governo responsável pela
área da economia. Já o contrato
tipo de concessão terá de ser apro-
vado por “portaria dos membros
do Governo responsáveis pelas
áreas da energia, das finanças e da
administração interna. As peças de
cada procedimento em concreto
são aprovadas por todas as entida-
des que integram o agrupamento
de entidades adjudicantes, de acor-

do com as peças tipo aprovadas”,
segundo a ERSE.

Para definir uma área territorial
diferente da proposta pela ERSE é
preciso fazer a demonstração de
“vantagens relevantes desse cená-
rio alternativo para o interesse pú-
blico, com base em estudos técni-
cos e económicos com o mesmo
nível de detalhe dos produzidos
pelo regulador”.

Por seu turno, a EDP Distribui-
ção, que atualmente gere a maioria
das concessões municipais de baixa
tensão, defende que a solução para
estas concessões deveria ser seme-
lhante à de outros países europeus.

“Apelo a que a solução encontra-
da para a problemática não seja úni-
ca de Portugal. Na qualidade de por-
tuguês não ficaria bem se o meu país
tivesse uma solução muito diferente
da França, Alemanha, Espanha, In-
glaterra e Itália – onde não há sepa-
ração entre rede de baixa e média
tensão“, disse o administrador da
EDP João Marques da Cruz a 15 de

janeiro durante uma conferência no
Parlamento, citado pela Lusa.

“Pensamos que o modelo do fu-
turo deve, sem dúvida, ser um mo-
delo que não pode ficar na questão
dos mapas. A grande questão é
conseguir qualidade de serviço,
coesão territorial, não perdendo o
esforço dos portugueses que, du-
rante décadas, construíram uma
rede de distribuição”, destacou
João Marques da Cruz na sua in-
tervenção no Parlamento.

Já o presidente do Operador do
Mercado Ibérico de Energia
(OMIE), Artur Trindade, defen-
deu que dentro das “opções para as
concessões de baixa tensão, que es-
tão em fase de renovação, a solu-
ção que se vier a adotar para o fu-
turo deve ter em conta o princípio
da uniformidade tarifária”, disse o
responsável, durante a conferência
no parlamento a 15 de janeiro, ci-
tado pela Lusa. “Tendo assistido ao
esforço enorme em trazer a uni-
formidade territorial de Portugal

continental para os Açores e Ma-
deira, seria desapontador, dentro
de Portugal continental, termos
preços de energia elétrica diferen-
tes ao longo do país”, destacou.

A proposta da ERSE também
prevê a “possibilidade de opção, por
cada município, pela exploração se-
parada da infraestrutura de ilumi-
nação pública face à rede de distri-
buição em baixa tensão, solução
que favorece a eficiência energética
e a adaptação a políticas locais”.

Para acompanhar este processo,
a ERSE propõe a criação de uma
“comissão de acompanhamento do
processo, enquanto espaço de diá-
logo entre os vários interesses e
tendo em vista a adaptação das so-
luções globais às especificidades do
caso concreto de cada concessão
ou área de concurso”.

De forma a “favorecer a atrativi-
dade e harmonização dos concur-
sos”, a ERSE propõe que a transi-
ção de todas as concessões seja rea-
lizada ao mesmo tempo. ●

REGULAÇÃO

ERSE aprova proposta
para concessões em baixa tensão
O regulador aprovou as propostas sobre concessões de distribuição de eletricidade em baixa tensão
em Portugal Continental. A ERSE propõe a divisão da rede de distribuição nacional em três regiões.

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

A
nt

ón
io

C
ot

ri
m

/L
us

a

Os contratos de
concessão em vigor
têm um prazo de 20
anos e vão terminar
gradualmente
entre 2016 e 2026,
com amaioria
destes contratos
a terminarem
entre 2021 e 2022
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ENTREVISTA JOSÉ SARDINHA Presidente da EPAL

“A gestão não tem cor,
não é pública nem privada,
ou é boa ou não é”
AEPAL abastece 2,8 milhões de consumidores na área da grande Lisboa. O presidente
da companhia, José Sardinha, defende a importância da EPAL de ter um tarifário social,
e revela que as águas residuais tratadas vão ser cada vez mais importantes em Portugal.

Público ou privado, o setor das
águas precisa é de boa gestão, de-
fende o presidente da EPAL. Em
entrevista ao Jornal Económico,
José Sardinha, considera que o se-
tor das águas em Portugal não cor-
re o risco de privatização e revela
que a empresa está a realizar estu-
dos para implementar mais solu-
ções de reutilização de águas resi-
duais nas suas maiores estações de
tratamento.

Recentemente, a coordenadora
do Bloco de Esquerda, Catarina
Martins, visitou a EPAL
e à saída defendeu que deveria
haver um regime automático
de atribuição da tarifa social
da água como existe com
a eletricidade, que poderia
abranger 760 mil famílias.
Esta ideia do Bloco de
Esquerda faz sentido?
Já temos um tarifário social, que
implementámos em 2013, tem es-
tado a funcionar e dá descontos de
91%. Portanto, é um desconto
muito significativo. Segue as reco-
mendações da entidade regulado-
ra. Isto foi adotado em 2013 numa
altura em que o país estava numa
profunda crise e nós demos o nos-
so contributo. Em 2015, tivemos
as nossas tarifas aprovadas por
cinco anos, portanto existe um de-
creto lei até 2020 onde está a nossa
tarifa social. O nosso tarifário so-
cial é de aplicação universal, por
isso, qualquer pessoa se pode diri-
gir às nossas lojas.

Quantos beneficiários tem esta
tarifa social?
Temos um total de cerca de seis mil
beneficiários de tarifários sociais e
de tarifários de famílias numerosas.
[A EPAL conta com mais de 1.900
beneficiários da tarifa familiar de
água, e com mais de 4.000 benefi-
ciários da tarifa social da água]

Considera que autarquias
ou empresas de venda de água
em baixa deveriam seguir
o exemplo da EPAL e aplicar
este tarifário social?
Eu julgo que a grande maioria de-
las tem. No último levantamento
que fizemos ao nível do tarifário
social, eu julgo que dos 34 municí-
pios à volta de Lisboa todos ti-
nham [o tarifário social]. Os valo-
res são diferentes, as condições são
diferentes, e fizemos não só na
zona norte, nós distribuímos ape-
nas na zona norte, também na
zona sul do Tejo, portanto na zona
metropolitana da área, a ideia que
tenho é que todos têm.

Não faria sentido fazer uma lei
para obrigar todo o país
a aplicar a tarifa social
na água?
Nós não nos pronunciamos, so-
mos gestores, não fazemos leis. As
leis competem aos políticos e, por-
tanto, não me compete.

Sendo o gestor de uma
empresa pública no setor
das águas, considera que existe
algum risco de o setor vir a ser
privatizado. Falou-se nesta
questão há uns anos, hoje
em dia, está fora da discussão
pública, mas como é que
analisa esta questão?
Não acho que haja nenhum risco.
A água, nos termos da lei portu-
guesa, é pública. Portanto, estamos
perfeitamente confortáveis com
esse domínio. Existe espaço para
as empresas privadas, naturalmen-
te, e elas existem no país. Existem
várias concessões no país. Que fa-
zem o seu caminho, mas, de facto,
não está em cima da mesa qualquer
tipo de privatização, acho que não
há qualquer risco de privatização
na água. Existe é a prestação de
serviços, que é diferente da priva-
tização...

... e faz sentido atribuir estas
concessões a empresas
privadas ou não? Deveriam

estar sempre nas mãos
de empresas públicas,
por exemplo ? Ou dentro
do setor público?
Eu agora vou pegar nas suas pala-
vras, eu sou gestor e estou como
gestor nesta empresa, e aqui estas
são as condições, o meu mandato é
para esta empresa. O que faz sentido
é que cada um dos decisores tome a
melhor decisão com a informação
correta, portanto, essa é a informa-
ção que compete a cada uma das au-
tarquias, e elas saberão o que é me-
lhor para elas. Há, contudo, uma
coisa feita por todos, e a escala aqui é
importante. Muitas vezes, uma au-
tarquia sozinha não tem a dimensão
suficiente, e aí têm de reunir esfor-
ços, vontades e congregar meios
com outras autarquias para ganhar
dimensão: as comunidades inter-

municipais, por exemplo. Mas, en-
fim, se ficam depois sob a gestão pú-
blica ou privada, essa é uma opção
que não nos compete responder.
Respondo apenas por esta [a EPAL],
que é uma gestão pública, mas posso
acrescentar que se trata de gestão, e a
gestão não tem cor, a gestão não é
publica nem é privada, ou é boa ou
não é boa. O nosso objetivo é boa
gestão, pura e simplesmente.

Há uns anos houve a fusão
de alguns sistemas, entretanto
houve a reversão. Isso fazia
sentido?
Lá está, é de cariz que compete a
cada um dos governos. A nós com-
pete-nos gerir aquilo que nos pe-
dem para gerir, e obtivemos bons
resultados sem agregação, obtive-
mos bons resultados com uma
agregação de um determinado ta-
manho. Tal como tivemos bons
resultados com uma agregação de
outra dimensão, porque foi sem-
pre isso que nos pediram: bons re-
sultados. Portanto, se a dimensão é
esta ou é aquela, é matéria que
compete ao decisor político e não
propriamente ao gestor.

Em relação às águas residuais
tratadas. No caso de Israel,
por exemplo, 80% das águas
residuais tratadas são
utilizadas na agricultura
nos campos de golfe. Faria
sentido fazer isto em Portugal?
Como é que olham para esta
questão?
Um exemplo. Nós temos, a gestão
delegada da Águas de Vale do Tejo
que tem abastecimentos até 100 mil
litros. E temos vindo a incentivar
cada vez mais a utilização das águas
residuais em usos compatíveis. Des-
de logo, nas nossas próprias instala-
ções: em vez de utilizarmos água po-
tável usamos água residual tratada,
desde a lavagem de equipamentos e
de arruamentos, até à rega. Um
exemplo que eu gosto de dar, que se
localiza em Évora, tem a ver com um
grande produtor de vinho que ex-
porta grande parte da sua produção

ANDRÉ CABRITA-MENDES
INÊS PINTO MIGUEL
amendes@jornaleconomico.pt

“Aágua, nos termosda lei portuguesa,
é pública.
Existe espaço para
as empresas privadas,
naturalmente, e elas
existem no país.
Que fazem o seu
caminho, mas,
de facto, não está
em cima da mesa
qualquer tipo
de privatização, acho
que não há qualquer
risco de privatização
na água



Energia & Ambiente, 25 janeiro 2019 | 5

para mercados tão exigentes como os
EUA, para cadeias e grandes distri-
buidoras de hipermercados dos
EUA. Hoje, grande parte da vinha no
Alentejo é regada, e isto permite
manter, de alguma forma, a qualida-
de e ser mais imune às alterações cli-
máticas. Em 2017, num ano de seca,
tudo o que eram recursos desse pro-
dutor de vinho, que tem muitos hec-
tares, começaram a esgotar-se. Então
contactou-nos, no sentido de nós,
através de uma das nossas ETAR
[Estação de Tratamento de Águas
Residuais] que temos na região, for-
necermos água residual tratada para
que pudesse regar as suas vinhas.

Este projeto teve sucesso?
Para ter uma noção, a capacidade
instalada é de 100%, ou seja, 100%
da água residual tratada produzida
pela aquela ETAR é encaminhada
para rega das vinhas desse grande
produtor. É um sistema que foi
implementado em tempo recorde,
também com autorizações em
tempo recorde, que isto carece de
um grande conjunto de autoriza-
ções ambientais e tudo mais, e de
facto está implementada e é um
excelente exemplo.

Outros produtores de vinho
já analisaram este projeto?
De tal maneira que é um excelente
exemplo que esse produtor tem sido
visitado por outros produtores de
vinho do país de outras regiões,
precisamente porque querem pro-
mover o que ele está a fazer com as
águas residuais, com o sistema de
rega e como é que implementou.
Nós falamos uns com os outros
dentro do setor, mas os setores eco-
nómicos também falam uns com os
outros e procuram as boas práticas.
E portanto, num país em que a pro-
dução agrícola tem aumentado si-
gnificativamente e em que é gera-
dora de riqueza, numa coisa tão im-
portante como o vinho, com um
valor acrescentado, muitíssimo si-
gnificativo, é importante que um
grande produtor que entra em mer-
cados tão exigentes como os EUA

em que a certificação ambiental é
uma condição para conseguir passar
as fronteiras e entrar em cadeias tão
grandes como a Sears, grandes dis-
tribuidores nos EUA, de facto esta
nossa parceria é muito importante.
É um bom exemplo, mas há mais
exemplos de municípios que nos
contactam para, no fundo, eles pró-
prios utilizarem a nossa água resi-
dual tratada, por exemplo para a
rega de espaços verdes e, portanto,
temos aí um conjunto de iniciativas
muitíssimo significativas. Natural-
mente, que isto carece em alguns in-
vestimentos, e naturalmente que
isto é um negócio de escala. Portan-
to, para incentivar o uso da água re-
sidual tratada importa o quê? Im-
porta focar-nos essencialmente nas
grandes instalações e com grandes
utilizadores, como os produtores de
vinhos, e também nos municípios
na rega de espaços verdes, mas tam-
bém outros exemplos, noutras em-
presas do grupo.

Para lavar as ruas?
Por exemplo.

Em Lisboa já são aplicadas
essas águas residuais?
Em Lisboa, o grupo Águas de Por-
tugal tem uma empresa que hoje
faz esse tipo de atividades e, de fac-
to, já é utilizada assim.

Qual é que é o peso
da agricultura no consumo
da água total no país?
É seguramente acima dos 80%.
Neste setor, a água residual tratada
para aplicações agrícolas acaba por
ter efeitos muitíssimo significati-
vos, que há alguns nutrientes, por-
tanto, tudo isto conta.

Mas as águas residuais tratadas
não são para beber, certo?
Não. É usada só para usos compa-
tíveis: essencialmente lavagens, la-
vagens de equipamentos, lavagens
de ruas, rega, rega de espaços ver-
des, rega agrícola. O essencial.

É seguro utilizar esta água
para estes usos compatíveis?
Completamente. Hoje, as águas,
seja para que produtos forem, são
completamente controladas. Estas
águas residuais podem ser apro-
veitadas. Perfeitamente. São com-
pletamente desinfetadas e contro-
ladas em termos de qualidade, com
inúmeras análises.

No Algarve, por exemplo,
pode ser utilizada para regar
campos de golfe?
Estão a ser feitos projetos nesse
sentido, tal como na península de
Setúbal.

Estão a desenvolver mais
projetos nesta área?
Nós temos estudos e estamos a fa-
zer estudos para implementar mais
soluções de reutilização nas maio-
res ETAR. ●
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“Estamos a fazerestudos para
implementar mais
soluções
de reutilização
nas maiores ETAR
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As faturas dos habitantes de Lisboa vão sofrer mudanças já este mês, com o objetivo
de reduzir o consumo de água. José Sardinha, presidente da empresa que abastece
a capital portuguesa, revela como é que as autarquias e entidades gestoras
do resto do país podem reduzir as perdas na rede.

Para reduzir o consumo de água, o
consumidor precisa de saber pri-
meiro quantos litros é que conso-
me. Perante faturas indecifráveis, a
EPAL decidiu simplificar as suas.
Em entrevista ao Jornal Económi-
co, o presidente da EPAL, José Sar-
dinha, fala sobre os investimentos,
a redução da dívida, e ensina sobre
como o resto do país pode reduzir
as perdas de água na rede.

Os clientes da EPAL vão ter
alterações na sua fatura
mensal. Que mudanças
são estas?
O cidadão sabe o que é um litro de
água, mas raramente sabe o que é
um metro cúbico, que são mil li-
tros. Por exemplo, uma família em
Lisboa, consome em média cerca
de oito metros cúbicos por mês, ou
seja oito mil litros. Mas se disser-
mos às pessoas que oito metros cú-
bicos são oito mil litros, até tenho
pessoas que entram em negação:
‘não consumo tanta água’. Mas as

“Estamos cá para
ajudar as autarquias”
a reduzir perdas
de água

ANDRÉ CABRITA-MENDES
IINÊS PINTO MIGUEL
amendes@jornaleconomico.pt
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nossas faturas ainda vão um boca-
dinho mais além na humanização,
e dizem “na sua habitação gastou x
litros por dia”. E ainda dizem que a
média da cidade onde vive é de x
litros por pessoa e por dia.

Qual é a média na cidade
de Lisboa?
No caso concreto de Lisboa:149 li-
tros diários e por pessoa. Portanto,
passamos a dar essa informação na
fatura, quanto é que se gasta por
pessoa e por dia em Lisboa. Nas
restantes empresas do grupo
Águas de Portugal, que têm ativi-
dades em baixa, as faturas dizem
qual é a capitação média nos ou-
tros locais.

Como é que o consumidor
pode saber quanto gasta
em média por casa?
Na fatura, também dizemos que a
pessoa pode calcular a capitação
média da sua habitação: basta divi-
dir o valor que nós dizemos na fa-
tura. Por exemplo, gastou 250 li-
tros por dia no último mês e se
quer saber a capitação divide esse
valor pelo número de pessoas. Por
exemplo, se estivessem duas pes-

soas lá em casa correspondia a 125
litros, é muito ou é pouco? As pes-
soas não sabem, exceto se conse-
guirem comparar com a média da
cidade de Lisboa, e nós, na fatura,
dizemos que o consumo médio em
Lisboa são 149. Assim, a pessoa
fica imediatamente a saber que,
“ok, estou abaixo, portanto estou
bem”.

Qual o objetivo desta medida?
No fundo, trata-se de uma medida
para aumentar a consciencializa-
ção das pessoas sobre quanto é que
estão a gastar num bem precioso
que é a água. Naturalmente, espe-
ramos que as pessoas respondam
com a diminuição de consumos. É
bom para elas, é bom para o am-
biente, é bom para todos, também
para a cidade.

Tem alguma expectativa
de redução de consumo
com esta medida?
Estamos à espera que os lisboetas
nos surpreendam.

Sobre o plano de diminuição
da dívida da EPAL. Está
a correr conforme planeado?

Aqui, cumprimos rigorosamente
tudo. Normalmente, diminuímos
na casa dos 15, 20 milhões de euros
por ano. Foi o que aconteceu em
2018.

Qual o montante total
de dívida? E o programa
de redução está previsto
terminar quando?
Na casa dos 100 milhões de euros.
Eu julgo que mais cinco ou seis
anos [o programa está concluído].

Em relação a investimentos,
o que é que a EPAL
tem em curso agora?
Estamos na fase de conclusão da
ETA [Estação de Tratamento de
Águas] de Vale da Pedra, no muni-
cípio do Cartaxo [distrito de San-
tarém], para trazer água para Lis-
boa. Este é um investimento de 13
milhões de euros que será inaugu-
rado já este ano.

Que outros investimentos
a EPAL tem em vista?
Temos também investimentos ao
nível da eficiência energética. Vai
ser lançado agora o concurso para
a nossa ETA da Asseiceira se tor-
nar na primeira instalação mun-
dial autossustentável. A Asseiceira
é a maior estação de tratamento de
água em Portugal e uma das maio-
res do mundo e vai passar a produ-
zir a sua própria energia, sem pai-
néis solares fotovoltaicos, através
da turbinação da sua própria água.
A energia que vai produzir será su-
ficiente para manter toda a instala-
ção em funcionamento. Este in-
vestimento é de cerca de 4,5 mi-
lhões de euros.

Considera que faria sentido
separar e ter uma fatura
só para a água e não ter
os resíduos e o saneamento
juntos com a água?
Não, a fatura está bem assim, e na-
turalmente tem muita informação
mas agora irá passar a ter mais in-
formação, nomeadamente sobre a
qualidade do serviço mas são ser-
viços públicos essenciais. Repare,
o consumo de água aduz também o
consumo de serviço de saneamen-
to, por isso, faz sentido que esteja
lá. De facto, os resíduos sólidos
também faz sentido, porque uma
habitação carece de água e produz
resíduos e precisa de saneamento.
Acho que como está, está bem.

Portanto, Lisboa tem uma
média diária de 149 litros
de água consumidos por
pessoa, mas qual é a média
nacional?
Os valores andam na casa dos 180
litros.

Qual a evolução do consumo
na cidade de Lisboa em 2018
face ao ano anterior?
Baixou cerca de 4%, é uma tendên-
cia. Já nos 34 munícipios à volta de

Lisboa registámos uma redução de
4,5%.

Quais as razões
para esta redução?
A redução dos 4% está relacionada
com uma maior consciencializa-
ção. Por um lado, a seguir a secas,
normalmente, as pessoas cons-
ciencializam-se muito sobre o
consumo de água porque há mui-
tas campanhas e muita educação
ambiental, portanto, adotam com-
portamentos mais eficientes. Por
outro lado, temos o chamado cres-
cimento económico, que, normal-
mente, leva a maior consumo.
Portanto, quando estamos a ver
uma redução de 4%, quer dizer que
as reduções efetivas foram supe-
riores porque há, por um lado, o
crescimento económico, há mais
habitação ocupada, mais atividades
económicas, mais lojas em Lisboa.

Mencionou que havia
uma tendência de redução
de consumo da água. Quando
é que começou?
Até 2005, o consumo foi sempre a
subir, a partir de 2005, foi sempre
a descer. Uma grande seca que ti-
vemos em Portugal foi em 2005.
Entre esse ano e até 2015, os con-
sumos todos os anos reduziram.
Depois, subiu em 2016 e em 2017,
com muito atividade económica.

Um tema complicado no setor
das águas a nível nacional são
as perdas na rede

de distribuição, que atingem
os 30% em média....
... nós continuamos, pelo menos,
na casa dos 10%.

O que é que o resto do país tem
de fazer para imitar a EPAL
e reduzir as perdas ?
Numa palavra: investir. Tem de se
investir em dois vetores. O pri-
meiro, investir nas pessoas. Na
qualificação dos técnicos, na dota-
ção das equipas com técnicos em
número, e sobretudo com forma-
ção adequada.

Falou primeiro
na importância dos quadros
qualificados. E o segundo
vetor?
É preciso investir na rede, mas
para isso precisamos, primeiro, de
ter o cadastro da rede. Depois, em
vez de substituir a rede toda, te-
mos de saber onde é que estão as
fugas e para isso é preciso o softwa-
re que nós desenvolvemos, que de-
tetam as fugas mesmo antes de
aparecerem à superfície para fazer,
cirurgicamente, uma intervenção.
Nós temos 1.500 quilómetros de
rede em Lisboa e não andamos a
substituí-la toda, nem de longe,
nem de perto. É um pouco como
se tivesse um problema cardiovas-
cular, a intervenção é muito locali-
zada e é ali naquele sistema.

As autarquias ainda precisam
de fazer esse caminho?
Nós estamos cá para as ajudar.
Aliás, temos feito algumas propos-
tas em que até estamos dispostos a
partilhar apenas os beneficios, não
vendemos nada.

Em relação aos preços, a água
devia ser mais cara para tentar
reduzir o consumo?
O preço da água, hoje em dia, é um
preço regulado e, no fundo, esse
preço tem de refletir o equilíbrio
de manter uma infraestrutura pú-
blica bem gerida e que forneça,
não só as gerações atuais, bem
como as gerações futuras. É im-
portante investir continuamente
na qualificação e na renovação das
infraestruturas e tambem dos tra-
balhadores. Aqui investir na quali-
ficação permanente dos trabalha-
dores, que operam estas mesmas
infraestruturas. Portanto, eu diria
que é um preço justo e um preço
sujeito a regulação. Muitos países
do mundo não têm regulação, nós
temos e devemos fazer bom uso
dela até porque tem feito um bom
serviço ao país.

Para terminar, tem alguma
ambição política?
Zero (risos).

Está bem como gestor
da EPAL?
Sou gestor, sou apenas gestor. Po-
lítico não. Uma coisa é política,
outra coisa é gestão. ●
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“[Sobre o planode redução de dívida]
Aqui cumprimos
rigorosamente tudo
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Atlântico, mar do Norte
e canal da Mancha são
os novos alvos da EDPR
AEDP Renováveis está a desenvolver centrais eólicas marítimas em quatro países: Portugal,
França, Escócia e Estados Unidos. O objetivo da empresa é ter os cinco projetos a produzirem ele-
tricidade até 2022. A companhia revela que está a estudar concorrer a um novo leilão em França.

Tempestades marítimas com ondas
de 17 metros e ventos de mais de
100 quilómetros por hora. E ainda
assim conseguir produzir eletrici-
dade no mar e enviar para terra.

Este teste agressivo durou cinco
anos e foi superado pela versão
inicial do Windfloat. Terminada a
prova, o protótipo passou a uma
central eólica marítima (offshore)
com três turbinas e uma potência
de 25 megawatts (MW). O projeto
está a ser desenvolvido pela EDP
Renováveis (EDPR) ao largo de
Viana do Castelo e deve entrar em
operação durante o segundo se-
mestre deste ano. Este investimen-
to de 125 milhões de euros tem ca-
pacidade para abastecer 60 mil ca-
sas no espaço de um ano.

Olhando para o futuro, a EDP
Renováveis considera que as ener-
gias renováveis offshore, e onshore
(em terra), têm espaço para crescer
em Portugal nos próximos anos.

“O potencial de crescimento
para o mercado offshore português
é amplo, mas também é preciso ter
em conta que Portugal tem um
enorme recurso solar e eólico
onshore. Por isso, existem grandes
oportunidades de crescimento
para estas tecnologias nos próxi-
mos anos”, diz fonte oficial da EDP
Renováveis ao Jornal Económico.

Analisando especificamente a
energia eólica marítima, a compa-
nhia de eletricidade verde acredita
no seu potencial em Portugal.

“A energia eólica offshore será
sem dúvida uma peça fundamental
das energias renováveis nos próxi-
mos anos. É por isso que a EDP
Renováveis está a trabalhar no
‘Windfloat Atlantic’, um projeto
bandeira para o mercado renová-
vel a nível mundial e em particular
na Península Ibérica”, afirma a
mesma fonte.

Até 2030, a eólica offshore em
Portugal deverá crescer para uma
potência instalada de 175 MW, se-
gundo a estimativa mais otimista
da Wind Europe.

O Windfloat distingue-se de
muitos outros projetos offshore
“pois será o primeiro parque eólico
marítimo flutuante a utilizar plata-
formas semisubmerssíveis, ao lar-
go da costa norte de Portugal. Este
novo parque vai contribuir para o
desenvolvimento, competitivida-
de e estandardização dos parques
eólicos marítimos em zonas onde
o leito marítimo é demasiado pro-
fundo, como acontece em toda a
Península Ibérica”, explica a com-
panhia.

A central eólica flutuante é as-
sim mais vantajosa face às centrais
eólicas offshore tradicionais, que
resultam bem em águas pouco
profundas, como no mar do Norte,
onde as turbinas são assentes no
fundo do mar. Em águas mais pro-
fundas, como na costa portuguesa,
é praticamente impossível instalar
as turbinas tradicionais, daí a
mais-valia do Windfloat, tecnolo-
gia que pode ser assim aplicada nos
mares e oceanos de todo o mundo.

A “bordo” do Mayflower
O “Mayflower” foi o navio que
transportou em 1620 os peregri-
nos ingleses para o que hoje são os
Estados Unidos da América. Che-
gados à região que ganhou o nome
de Nova Inglaterra, os peregrinos
formaram a primeira colónia bri-
tânica do outro lado do Atlântico:
Plymouth.

Tal como então, a companhia
portuguesa de energia verde tam-
bém está a entrar nas águas do
novo mundo “a bordo” do
Mayflower. Esta central offshore
vai ficar localizada na costa leste do
país, ao largo do estado do Massa-
chussetts. Dos cinco projetos
offshore da companhia, este vai ter
a maior potência instalada: 1.600

MW, que deverão entrar em ope-
ração em 2022, num projeto que
está a ser desenvolvido em conjun-
to com a petrolífera Shell.

A EDP Renováveis já é uma das
maiores produtoras de energia eó-
lica onshore nos Estados Unidos.
Com a central “Mayflower”, pre-
para-se para iniciar a sua aventura
marítima norte-americana.

Quando a companhia venceu
este leilão em dezembro de 2018, o
presidente-executivo do grupo
EDP destacou o peso do offshore
no futuro da elétrica.

“A vitória neste leilão é mais um
reforço do posicionamento da
EDP naquilo que tem sido uma
nova avenida de crescimento para
o grupo: o offshore. Já com projetos
em Portugal, França e Reino Uni-
do, a EDPR entra agora no seg-

mento de offshore no principal
mercado de crescimento das reno-
váveis, os EUA, onde a empresa é
hoje um dos principais players em
energia eólica onshore”, disse então
António Mexia.

Modelo francês é exemplo
a seguir
Presente no mercado eólico offsho-
re em quatro países, a EDP Reno-
váveis deixa elogios ao modelo de
produção usado em França.

“Na produção de energia eólica
offshore, o modelo francês é um
dos mais eficientes e de maior su-
cesso, pois estabelece o preço a ser
pago pela energia desde o início
dos concursos, o que dá ao promo-
tor maior conhecimento do inves-
timentos e retornos que terá com
aquele parque. Para além disso,
também é bom para o consumidor,
pois vai beneficiar de um preço da
eletricidade mais ajustado”, afirma
fonte oficial da EDPR.

A companhia liderada por João
Manso Neto está a desenvolver
duas centrais eólicas offshore em
França que devem entrar em ope-
ração em 2021. Ao largo de Nan-
tes, está a construir a central de
Noirmoutier, com uma capacidade
de 496 MW. Ao largo da Norman-
dia, está a desenvolver a central de
Le Tréport, também com 496
MW.

A elétrica revela que está a olhar
para o novo leilão que o Governo
de Emmanuel Macron está a pre-
parar. “A EDP Renováveis está
também a estudar a possibilidade
de concorrer ao terceiro leilão de
energia eólica marítima, que está a
ser organizado pelo governo fran-
cês”, revela fonte oficial da EDPR.

Já do outro lado do canal da
Mancha, a companhia está a de-
senvolver a central eólica offshore
de Moray East na costa leste da Es-
cócia. Com uma potência de 950
MW, esta central deve entrar em
operação em 2022. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

ENERGIA RENOVÁVEL

“O potencial
de crescimento para
o mercado ‘offshore’
português é amplo”

“A energia eólica
‘offshore’ será sem
dúvida uma peça
fundamental das
energias renováveis
dos próximos anos”
- fonte oficial EDP
Renováveis
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Carvão poluente
será substituído
por biomassa florestal
As centrais térmicas a carvão estão debaixo do fogo ambientalista, que força ao seu encerramento
rápido. A central de Sines, da EDP, será provavelmente encerrada, enquanto a unidade do Pego,
controlada pela Endesa, poderá ser reconvertida como central térmica renovável.

Marraquexe. Novembro de 2016.
Na altura em que completava um
ano como titular da pasta do Am-
biente, João Pedro Matos Fernan-
des, assumiu um dos compromissos
ambientais mais relevantes para
Portugal na área da produção de
energia: garantiu na 22ª Cimeira do
Clima (a COP22), realizada em
Marrocos que as centrais elétricas
portuguesas que funcionam a car-
vão – de Sines e do Pego – deixa-
riam de produzir, pela queima de
carvão, até 2030.

A ideia de Portugal abandonar as
duas unidades de geração que mais
contribuem para a emissão de Gases
com Efeito de Estufa (GEE) refor-
çou o alento ambientalista no final
de 2016 e contribuiu para cerrar fi-
leiras internacionais no combate à
poluição.

Mas, decorridos dois anos e dois
meses sobre a cimeira de Marra-

JOÃO PALMA-FERREIRA
jferreira@jornaleconomico.pt

MATÉRIAS-PRIMAS

quexe, os GEE continuam a ser
emitidos no espaço aéreo nacional
e as importações de carvão conti-
nuam a chegar a Portugal ao ritmo
constante de aproximadamente
mais de cinco milhões de toneladas
por mês – atendendo a que não há
extração de carvão em solo portu-
guês desde que as minas durienses
do Pejão foram encerradas em
1994 -, o que leva a que o carvão
seja encomendado a África, à
América Latina e até a Cuba.

Enquanto o carvão mantiver pre-
ços internacionais bastante mais
atrativos que as cotações negociadas
para o fornecimento de gás natural,
os grupos da área da energia que
têm centrais térmicas são tentados a
recorrer à produção elétrica a partir
da queima de carvão. Isso acontece
de forma mais intensiva nos anos de
fraca pluviosidade, em que as barra-
gens têm pouca água nos seus reser-
vatórios, e em que o vento é mais
fraco, impossibilitando tirar partido
dos parques de aerogeradores.

Em ano de barragens secas
a solução está no carvão
Comasturbinasdasbarragensparadas
e sem as gigantes pás das ventoinhas a
rodarem, os produtores de eletricidade
queimam carvão nas suas centrais tér-
micas, conseguindo geralmente ter
custos de geração inferiores aos das
centrais aciclo combinado, que, em al-
ternativa, utilizariam gás naturalapre-
çosmaiselevados.

Apesar desta estratégia ser inequí-

voca em países como a Índia, que
continua a queimar muito carvão
para produzir eletricidade, a China
adoptou uma posição mais ambien-
tal, travando a construção de 104 no-
vas centrais a carvão, que iriam au-
mentar em 120 GW a futura capaci-
dade instalada do gigante asiático.

Em Portugal, as associações am-
bientalistas – como a Quercus –
têm batalhado por antecipar o fim
da queima de carvão na produção
de eletricidade, sem esperarem por
2030. Os argumentos ambientalis-
tas recordam que uma central a
carvão tradicional liberta uma
quantidade de GEE equivalente às
emissões de CO2 produzidas por
600 mil automóveis, com a agra-
vante das centrais a carvão funcio-
narem ininterruptamente e do seu
ciclo de vida útil ser superior a 40
anos de atividade.

Nesta questão, um dos factores
mais positivos para os ambientalis-
tas é o prazo dos contratos de licen-
ça de operação celebrados entre as
centrais de Sines e do Pego e o Es-
tado. No caso da central de Sines -
inaugurada em 1985 e que, por
isso, completará 40 anos de vida
útil em 2025, com uma potência
instalada de 1.256 MW, perten-
cente à EDP -, o seu contrato
(CMEC) com o Estado terminou
em 2017, o que facilita a tomada de
decisões à EDP no sentido de poder
descontinuar a unidade da costa
alentejana, eventualmente até antes
de 2025. A central de Sines é fre-

quentemente referida como cons-
tante na lista das 30 centrais térmi-
cas mais poluentes da Europa.

Já a central térmica do Pego -
controlada em 43,75% pela Endesa
-, a sua licença de operação termina
em 2021, mas viu reavaliadas as for-
mas de aproveitamento desta uni-
dade de produção de eletricidade.
Uma alternativa para prolongar o
período de vida da central do Pego
será substituir o carvão pela bio-
massa florestal, mas o responsável
da Endesa em Portugal, Nuno Ri-
beiro da Silva, referiu ao Jornal Eco-
nómico que “essa decisão dependerá
das condições que o Governo possa
conceder”. “Também há um proble-
ma logístico relacionado com o for-
necimento da biomassa, porque a
central do Pego absorverá cerca de
um terço de toda a biomassa que
Portugal consegue juntar por ano”.

Reconversão para biomassa
Acontece que o sector da energia
despertou para as centrais a biomas-
sa. A reutilização do Pego seria as-
sim acrescida a outros projetos de
raíz que utilizariam a mesma tecno-
logia de queima de biomassa, pre-
vistos para as zonas de Famalicão,
Fundão, Viseu, Figueira da Foz,
Vila Velha de Ródão e Mangualde.
Seria uma rede de centrais térmicas
renováveis, porque a biomassa flo-
restal é fornecida com uma cadência
anual recorrente.

Espanha acompanhou o tema de
forma semelhante a Portugal e de-
cidiu que nove das suas 14 centrais
térmicas a carvão seriam encerra-
das até junho de 2020. A Endesa
decidiu investir 400 milhões de eu-
ros nas centrais de A Coruña e de
Almeria para modernizar o seu sis-
tema de emissões e adequar os ní-
veis de poluição aos parâmetros
aceites por Bruxelas. No entanto, a
Endesa não fará outro investimen-
to semelhante nas centrais a carvão
de Teruel e de León, pelo que de-
verá encerrar estas unidades.

O Governo espanhol considera
que a estratégia mais razoável para
as centrais a carvão passa pelo seu
encerramento. Mas como Espanha
tem muitas unidades deste tipo, há
sempre uma questão delicada rela-
cionada com o número de trabalha-
dores que uma decisão deste tipo
poderia afetar. Das 14 centrais a car-
vão espanholas, cinco procederam a
investimentos elevados para redu-
zir as emissões de, mas mesmo as-
sim terão de encerrar até 2025. ●

Os argumentos
ambientalistas
recordam que uma
central a carvão
tradicional liberta
uma quantidade
de Gases com Efeito
de Estufa equivalente
às emissões de CO2
produzidas por
600 mil automóveis
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ENTREVISTA EDUARDO MARQUES Presidente da Associação das Empresas para o Setor do Ambiente (AEPSA)

“País só tem a ganhar
commais concursos
para privados na água”
Opresidente da associação que agrega as empresas privadas ligadas ao ambiente, incluindo águas
e resíduos, defende um aumento no preço da água, não para reduzir o consumo, mas para tornar
os sistemas sustentáveis, de maneira a que possa existir uma recuperação integral dos custos.

A Associação das Empresas Portu-
guesas para o Setor do Ambiente
(AEPSA) foi criada em 1994, para
representar e defender os interes-
ses coletivos das empresas priva-
das com intervenção na área am-
biental. Eduardo Marques, enge-
nheiro e presidente desta associa-
ção, revela em entrevista ao Jornal
Económico, o papel determinante
da eficiência hídrica no setor, bem
como as soluções para o futuro da
água em Portugal.

O setor das águas devia ser
privatizado ou mais aberto
às empresas privadas?
Em relação à baixa, a legislação
existe, as provas estão dadas, bas-
ta olhar para os indicadores do re-
gulador para ver a eficiência, a
flexibilidade de gestão e os níveis
de desempenho. Diria que o país
só tem a ganhar com um aumento
do número de concursos para os
privados poderem dar o seu know-
-how a esses novos municípios.
Entendemos que não faz muito
sentido estar as Águas de Portugal
na baixa, sobretudo, discordamos
integralmente quando não é por
decreto e não há concorrência.
Em relação à alta, não veríamos
com bons olhos. Obviamente que
isso obrigaria a uma legislação
que neste momento não permite
que as Águas de Portugal fossem
privatizadas, no seu conjunto ou
em partes.

O regulador ERSAR divulgou
um documento que indica
que as empresas vão poder
subir o preço da água
em períodos de seca e maior
procura. Faz sentido esta
medida?
Do ponto de vista conceptual, se
estivermos numa situação de es-

cassez hídrica há que arranjar me-
canismos, digamos de poupança.
Em termos de eficiência hídrica, o
país ainda está numa situação onde
tem muito que evoluir. Temos
perdas significativas em muitos
municípios, portanto, entendemos
que primeiro deve ser feito o ca-
minho da eficiência, que será segu-
ramente com melhores resultados
do que a penalização pela tarifa.
Até porque essa penalização pode
ser difícil de controlar e tornar-se
estacionário. As tarifas são da
competência dos municípios, com
regulação pela ERSAR, como é
que isso se vai fazer, e quando, pa-
rece-me difícil de operacionalizar.

A ERSAR também quer
que as tarifas para famílias
mais numerosas sejam
obrigatórias em todo o país.
Faz sentido?
O entendimento que existe já em
muitas concessões privadas é te-
rem tarifas especiais para agrega-
dos familiares maiores. A tarifa
variável da água é por escalões, é
evidente que se for uma família só
com uma pessoa fica com o mes-
mo escalão, se for uma família
com quatro ou cinco pessoas vai
ter escalões em que a água é efeti-
vamente mais cara. Isso faz senti-
do, mas tem que ser ajustado no
negócio da entidade, seja ela pú-
blica ou privada.

O Governo anunciou
que as autarquias têm 25 anos
para regularizarem as suas
dívidas no setor das águas
e do saneamento de águas
residuais, com uma taxa
de juro de 3%. Concorda
com a medida?
Por um lado, é preciso resolver o
problema e às vezes resolver o
problema, nem sempre é a melhor
solução. Por outro lado, não con-
cordamos porque, para todos os
efeitos, estamos a beneficiar o in-

cumpridor, que vai ter condições
de pagamento mais favoráveis.

A média nacional de perda de
água na rede de distribuição é
acima dos 30%. Que medidas
tem o setor privado para redu-
zir estas perdas?
As perdas de água em média em
Portugal não são aceitáveis. Em
média, estamos nos privados com
perdas na ordem dos 15%, enquan-
to a média nacional é na ordem dos
30%. O que quer dizer que o setor
público, tem cerca de 34%, sendo
que as empresas privadas têm cer-
ca de 20% do serviço em baixa.
Não faz sentido nós termos ainda
municípios com 70% de perdas. É
escandaloso, porque não há qual-
quer justificação hoje em dia, quer
do ponto de vista do know-how e
tecnológico para não se ter perdas
mais baixas. Em termos de perdas
reais, em Portugal temos cerca de
17 mil metros cúbicos/hora, o
equivalente a encher 12 piscinas
olímpicas por hora, de perdas reais
nas nossas condutas em baixa. Se o

país conseguir passar dos 34% para
os 15%, não é fácil de um dia para o
outro, demora em média quatro a
cinco anos para se conseguir este
objetivo. Tínhamos uma econo-
mia nas perdas reais na ordem dos
60 milhões de euros por ano e nas
perdas comerciais um aumento de
faturação um pouco acima dos 40
milhões. Melhorando a eficiência
hídrica dos sistemas temos uma
economia nacional de mais de 100
milhões de euros por ano. Isto dá
para fazer em média dois mil qui-
lómetros de condutas por ano, ou
em alternativa dá para baixar as ta-
rifas em 15%.

O setor privado também
está preocupado com o estado
das condutas?
Em termos médios, diz-se que uma
conduta dura 50 anos, o que quer
dizer, que para estarmos com con-
dutas num estado aceitável, devía-
mos renovar cerca de 2% de condu-
tas por ano. No ano passado reabi-
litámos em água e saneamento
0,4%. Para reabilitar os tais 2% são
precisos 200 milhões de euros por
ano. A eficiência hídrica permite
gerar dinheiro para ter capital para
50% da reabilitação necessária. Se
não houver uma reabilitação pre-
ventiva, os investimentos vão ser
brutais, sobretudo nos grandes
centros urbanos, onde as condutas
são mais ‘idosas’. Temos um pro-
blema grave, não de imediato, mas
a médio-longo prazo, se não forem
tomadas medidas atempadamente.

O Bloco de Esquerda quer
um regime automático
para a tarifa social na água,
o que irá permitir a 760 mil
famílias economicamente
vulneráveis terem descontos.
Concorda?
Às vezes, as pessoas não têm muito
bem a noção das coisas. Para lá das
situações de carência financeira,
que existem sempre e que têm de

ser tratadas, devemos ser solidá-
rios para com o nosso país, sem
água ninguém consegue viver. E
quando falo da água, refiro-me
também ao saneamento. O custo
da água e saneamento numa famí-
lia média portuguesa corresponde
entre 6% e 8% do custo global. Um
garrafão de cinco litros de água
pública, em média, só custa um
cêntimo. O custo médio para uma
família em água e saneamento cor-
responde a 0,60 cêntimos por dia,
para termos água em qualidade e
quantidade numa família de três
pessoas. Não podemos dizer que é
um custo marginal, esses 0,60 cên-
timos ao fim de um mês dá 18 eu-
ros, e para muita gente 18 euros já
é muito dinheiro, mas felizmente
para a maioria da população ainda
é um custo aceitável. Para essas
pessoas mais carenciadas deve ha-

RODOLFO ALEXANDRE REIS
rreis@jornaleconomico.pt

“Não faz sentido nóstermos ainda
municípios com 70%
de perdas.
É escandaloso, porque
não há qualquer
justificação hoje
em dia, quer do ponto
de vista do ‘know-
-how’ e tecnológico
para não se ter perdas
mais baixas
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ver tarifas sociais que normalmen-
te são encargos suportados pelas
câmaras municipais, através dos
seus serviços sociais, porque a tari-
fa social por norma é mais baixa,
dependendo do escalão, e se tem
tarifa fixa ou não.

Só 1,2% das águas residuais
tratadas são reutilizadas
em Portugal, metade da média
da União Europeia. Devíamos
apostar mais neste tipo
de reutilização?
É uma inevitabilidade a curto-mé-
dio prazo haver um aumento da
reutilização das águas. É evidente
que isso tem sempre o fator econó-
mico associado, portanto, só se vai
reutilizar mais água quando essa
reutilização for mais económica.
Não nos podemos esquecer que as
alterações climáticas estão cá e nós

já estamos a senti-las, tivemos a
seca em 2017. Há, de facto, uma
grande probabilidade de termos
fenómenos extremos no ponto de
vista climático. É preciso repensar
muito bem as políticas no ponto
de vista da redundância de siste-
mas, da capacidade de armazena-
mento, etc. Obviamente, também,
se o custo assim o permitir, a reu-
tilização da água das ETAR para
ter mais recursos hídricos.

Os campos de golfe
consomem muita água
potável. Estas águas podem
ser usadas nestes espaços?
Perfeitamente. Aí é um problema de
investimento necessário para levar
essa água até aos campos de golfe.

Falou nas alterações
climáticas. A dessalinização

da água pode ser uma solução
para o futuro?
Seguramente será. A dessalinização
há uns anos era extremamente cara,
hoje em dia, já começa a ser econo-
micamente viável. O problema é
que a dessalinização, normalmente,
só resolve o problema de quem está
próximo da costa e a água desce
para a costa, digamos assim. Dessa-
linizar a água e levá-la depois para a
montanha tem custos energéticos
muito elevados. Numa situação de
grande escassez será uma potencial
alternativa ainda que com custos
extremamente elevados, mas inevi-
tavelmente será o futuro até porque
já muitos países no mundo recor-
rem à dessalinização.

O preço da água devia ser
aumentado para reduzir
o consumo?

Não. Deve-se aumentar para os
sistemas serem sustentáveis. Nes-
te momento, em Portugal, as con-
cessões privadas obviamente que
têm de ter uma recuperação total
de custos e algum lucro, senão os
acionistas não estavam cá a pôr o
dinheiro para nada. Têm que pa-
gar uma renda ao concedente e
amortizar os investimentos que
fazem. E há concessões com in-
vestimentos superiores a 100 mi-
lhões de euros no município. No
setor público muitas delas são
sustentáveis, mas mais de 50% das
entidades gestoras em baixa não
recupera custos operacionais. Só
os custos operacionais são supe-
riores aos proveitos. Ora, obriga-
toriamente, esses municípios vão
ter de aumentar as tarifas, porque
estão a incumprir do ponto de
vista legal com as diretivas da Co-

munidade e terá que haver au-
mento para haver uma recupera-
ção integral de custos.

Na atual fatura da água,
surgem também outros
indicadores como esgotos
e saneamento. Não seria mais
prático separar as faturas?
Normalmente, o que vem na fatu-
ra da água é o custo nas compo-
nentes fixas e variável. Chega o sa-
neamento na tarifa variável e fixa,
que grande parte também vai para
o tratamento em alta, muitas vezes
da Águas de Portugal. Para a enti-
dade gestora que gere a água e sa-
neamento do que nós pagamos na
nossa fatura só vai menos de meta-
de. Ou seja, paga 20 euros, menos
de 10 euros são para a entidade
gestora, o resto é para a alta, os im-
postos, os resíduos. ●
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REN obtém luz verde para
investir 55 milhões no gás
OGoverno aprovou o plano de investimento da REN no gás natural. A maioria dos investimentos
diz respeito a projetos de remodelação e modernização da rede e infraestruturas já existentes.

O Governo aprovou o plano de in-
vestimentos da REN na rede de gás
natural no valor de 55 milhões de
euros.

Desta forma, o Executivo de
António Costa aprovou o “plano
de desenvolvimento e investimen-
to na rede nacional de transporte,
infraestruturas de armazenamento
e terminal de gás natural liquefeito
para o período 2018-2027”, anun-
ciou a REN em comunicado divul-
gado na CMVM.

A companhia liderada por Ro-
drigo Costa destaca que a “aprova-
ção contempla a generalidade dos
projetos base propostos, deixando
os projetos complementares para
avaliação e decisão posterior”, se-
gundo o comunicado.

Os projetos base aprovados são
constituídos essencialmente por
projetos de remodelação e moder-
nização da rede e infraestruturas
da REN já existentes.

A maioria deste investimento
divide-se em três componentes.
Os gasodutos da rede de transpor-

te vão receber cerca de 20,9 mi-
lhões de euros. Já no armazena-
mento subterrâneo do Carriço,
distrito de Leiria, a companhia vai
investir 14,3 milhões. O terminal
de gás natural liquefeito da REN
em Sines vai receber investimen-
tos de 13,8 milhões.

De fora dos projetos que vão
avançar, está o terceiro gasoduto
entre Portugal e Espanha e a res-
petiva estação de compressão do
Carregado, investimentos que
atingem os 139,1 milhões de eu-
ros. A REN considerou que estes
projetos são complementares, dei-
xando uma decisão sobre os mes-
mos para mais tarde. Esta terceira
interligação deverá ligar por gaso-
duto Celorico da Beira a Vale dos
Frades, em Portugal, e a Zamora,
no lado espanhol.

Quando foi chamada a pronun-
ciar-se sobre estes investimentos,
a Entidade Reguladora dos Servi-
ços Energéticos (ERSE) deu o seu
aval aos projetos base.

“A ERSE considera que estes três
conjuntos de investimentos devem
ser concretizados, razão pela qual
apoia a sua aprovação em sede de
PDIRGN 2017”, decidiu em 2018 o

órgão regulador presidido por
Maria Cristina Portugal.

A REN já declarou que pretende
investir mais de 500 milhões de
euros na sua rede em Portugal até
2021, conforme anunciou em 2018
a empresa durante a apresentação
do seu plano de investimentos en-
tre 2018-2021.

A média anual de investimentos
ascende a um valor entre os 120
milhões a 145 milhões de euros.
Nos anos anteriores, a REN inves-
tiu um total de 560 milhões de eu-
ros entre 2015 e 2017.

Do plano de investimentos, a
companhia planeia investir entre
90 milhões e 110 milhões por ano
na rede de transporte de eletrici-
dade e entre 20 milhões e 25 mi-
lhões na rede de transporte de gás
natural.

As linhas elétricas entre Ponte
de Lima e Famalicão, Vieira do
Minho e Ribeira de Pena-Feira,
assim como novas linhas eléctri-
cas subterrâneas em Lisboa e no
Porto, a par dos eixos Falaguei-
ra-Estremoz-Divor-Pegões e
Fundão-Falagueira, são alguns
dos projetos planeados pela REN
até 2021. ●
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De fora dos projetos
aprovados, ficou
o terceiro gasoduto
de gás natural entre
Portugal e Espanha,
com um custo
estimado emmais de
100 milhões de euros

Parque
da CLC com
novo sistema
de supervisão
e controlo

TECNOLOGIA

A CLC - Companhia Logística de
Combustíveis contratou a multi-
nacional ABB para a renovação dos
sistemas de supervisão e controlo
que processam a armazenagem e
expedição de combustíveis a granel
para os clientes do parque de com-
bustíveis da empresa, em Aveiras
de Cima, e do respetivo pipeline.

“O projeto de renovação inclui o
sistema ‘SCADA’ do parque de
combustíveis e contempla a atuali-
zação dos sinópticos de supervisão
e controlo das diferentes áreas da
instalação, gráficos detalhados de
cada zona, estados de alarme e in-
formação processual detalhada de
equipamentos, tais como, tanques,
esferas, válvulas e bombas”, escla-
rece um comunicado da ABB.

A multinacional sueco-suíça
adianta que “o projeto engloba
também a atualização do sistema
de gestão de energia que exibe os
diferentes diagramas da rede elétri-
ca assim como as informações de-
talhadas dos diferentes equipa-
mentos, tais como relés de prote-
ção elétrica, UPS e MMS (‘Motor
Management System’), do sistema
de gestão de alarmes e do sistema
de históricos”.

A ABB ressalva que, “no âmbito
desta encomenda, foi também es-
tabelecido um contrato de manu-
tenção com serviços de acesso re-
moto e apoio on-call (através do
nosso ‘Collaborative Opperations
Center’), assistência on-site, visitas
e manutenções preventivas pla-
neadas, bem como, planos de me-
lhoria contínua”. Até ao fecho da
edição não foi possível obter da
ABB mais pormenores sobre este
contrato.

A CLC opera na logística de
combustíveis e é responsável pela
exploração do oleoduto multipro-
dutos entre Sines e Aveiras de
Cima (147 quilómetros) e também
pela armazenagem e expedição de
combustíveis na instalação de
Aveiras de Cima. Este pipeline tem
uma capacidade de transporte de
quatro milhões de toneladas/ano
de produtos petrolíferos, transpor-
tados de forma sequencial, único
na Europa.

Com cerca de 60 hectares, as ins-
talações da CLC em Aveiras, dis-
põem de uma área reservada para
armazenagem com 22 reservató-
rios, estações de enchimento a gra-
nel para combustíveis líquidos e
uma fábrica de enchimento de gar-
rafas de GPL. ● NMS
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2019 terá petróleo
a negociar nos 60 dólares
Manuel Ferreira de Oliveira analisou para o Jornal Económico as principais variáveis determinantes na formação
das cotações do petróleo Brent, que serve de referência para os preços dos combustíveis praticados em Portugal.

Apesar da cotação do petróleo ser
sempre uma roleta imprevisível,
Manuel Ferreira de Oliveira confia
na probabilidade de este ano não ha-
ver grandes sobressaltos nos valores
que orientam o mercado petrolífero
europeu. Simplificando: 2019 será
um ano com preços de petróleo ten-
dencialmente moderados. Ex-presi-
dente executivo da Galp, com expe-
riência profissional em petróleos
desenvolvida em várias geografias,
desde a Venezuela – onde trabalhou
no início da sua carreira - à África e
ao Brasil, Ferreira de Oliveira, em
Londres, comentou ao Jornal Eco-
nómico a sua visão sobre as cotações
do petróleo e dos refinados, gasolina
e gasóleo, para 2019.

Nova Ordem ‘Low-Cost’
“O Brent tenderá para um valor mé-
dio em torno dos 60 dólares por bar-
ril, com oscilações em baixa que po-
dem descer próximo dos 50 dólares,
ou em alta, com valorizações pon-
tuais até aos 75 dólares”, admite. A
Goldman Sachs já diz que o mundo
entrou numa “Nova Ordem Petrolí-
fera ‘Low-Cost’”.

Dever-se-á ao abrandamento eco-
nómico previsto de forma consen-
sual para 2019 um potencial aumen-
to dos stocks de petróleo, que contri-
buirá para travar subidas de cotações

JOÃO PALMA-FERREIRA
jferreira@jornaleconomico.pt
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para níveis excessivos. Mesmo as-
sim, inevitavelmente haverá surpre-
sas imponderáveis – como por
exemplo, decorrentes de súbitas alte-
rações políticas vividas em pontos
geoestratégicos relevantes para o
sector petrolífero – que terão conse-
quências na formação das cotações.

‘Commodity’ hiper sensível
a variáveis políticas
“O petróleo é uma commodity hiper
sensível às variáveis políticas”, co-
menta Ferreira de Oliveira. É por
isso que sempre teve mecanismos de
controlo de preços ligados à produ-
ção que asseguram a possibilidade de
fazer subir ou descer os preços inter-
nacionais. “Historicamente, o princi-
pal cartel de produtores petrolíferos
define o seu preço internacional.
Trata-se da Organização de Países
Exportadores de Petróleo (OPEP),
agora com uma versão alargada e de-
signada por “OPEP+” que tem vindo
a reduzir o número inicial de peque-
nos participantes. Já houve saídas de
pequenos produtores, mas também
houve grandes produtores que qui-
seram entrar. Atualmente é um car-
tel menos explícito, mas mais eficaz”,
comenta Ferreira de Oliveira.

Na formação internacional do

preço do petróleo continuam a ser
decisivos os contributos de vários
blocos de produtores como os EUA,
a Rússia, a Arábia Saudita, o Koweit,
os Emirados Árabes, ou Omã. A for-
mação de preços é determinada pelas
estratégias de produção dos países do
Médio Oriente, da Rússia e dos
EUA. O que tem acontecido tradi-
cionalmente é que a oferta dos prin-
cipais produtores tende a ajustar-se
ao fluxo da procura.

É uma verdade incontornável
que a cotação do petróleo será
sempre volátil, mas – alisando os
picos excessivos de altas e baixas
cotações - tem registado subidas
no valor médio das cotações ao
longo de décadas, com tendência
para o crescimento no longo pra-
zo. Por outro lado, raras vezes a
cotação internacional tem caído
abaixo dos 50 dólares por barril.

Os líderes políticos mundiais tam-
bém não ficam indiferentes às flutua-
ções de preços do petróleo. Na Rús-
sia, Vladimir Putin tem vindo a atuar
neste sentido, recorrentemente. Nos
EUA, Donald Trump movimenta a
sua estratégia de alianças. Umas ve-
zes os grandes blocos económicos e
industriais aproximam-se mais da
Arábia Saudita, outras vezes, afas-
tam-se. Dir-se-ia que EUA, Rússia e
Arábia Saudita constituem um triân-
gulo de decisores petrolíferos que
atua apoiado em países satélites. E é
consensualmente mantida uma ban-
da de flutuação de preços dentro da

qual estão salvaguardados os interes-
ses dos grandes países produtores de
petróleo e que para 2019, segundo
várias fontes, varia entre 50 e 70 dó-
lares por barril – sem ignorar even-
tuais oscilações máximas pontuais.

O mundo dos petróleos também
tem vindo a ser balizado pelo debate
da descarbonização das sociedades
industrializadas, que tem tido várias
projeções por parte da AIE - Agência
Internacional da Energia –
www.iea.org –, orientando os con-
sumidores para novas tendências
mais ecológicas e preservadoras do
ambiente, mas a verdade é que o
consumo global de petróleo tem vin-
do a crescer.

AIE: cotações voltam a cair
O relatório da AIE sobre o sector pe-
trolífero – de 18 de janeiro – recorda
que em dezembro foi questionada a
existência de um floor para as cota-
ções petrolíferas que se mantivesse
com preços “confortáveis” para os
países produtores, depois de ter sido

assinado um novo acordo entre pro-
dutores, em Viena de Áustria com
vista ao reequilíbrio do mercado in-
ternacional do petróleo, mas as fra-
cas perspetivas de crescimento eco-
nómico mundial arrefeceram o en-
tusiasmo dos produtores.

O preço do petróleo Brent caiu
cerca de 10 dólares por barril, atin-
gindo mínimos próximos dos 50
dólares por barril a 24 de dezembro
de 2018, refere a AIE. Foi mau para
os produtores de petróleo, mas
constituiu uma agradável prenda de
Natal para os consumidores. No
início de janeiro, os preços da gaso-
lina nos EUA, na zona do golfo do
México desceram para um valor
médio de 1,89 dólares por galão,
contra os 2,79 dólares por galão
praticados no pico do verão ante-
rior, refere a AIE, notando que na
Índia os preços dos combustíveis
caíram 14% face aos preços pratica-
dos em outubro de 2018.

A AIE adianta que os países da
OPEP decidiram cortar a produção
petrolíferae, aindaem dezembro, re-
duziram o nível de produção em 600
mil barris diários. A Arábia Saudita
deixou em aberto a necessidade de
efetuar novos cortes de produção em
janeiro e nos meses seguintes. Mas a
cotação do Brent tem rondado níveis
próximos dos 60 dólares por barril –
um nível aceitável para a bolsa dos
consumidores.

Enquanto a estratégia da Arábia
Saudita é clara - na intenção de efe-
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o crescimento mundial do consumo
de combustíveis em 2019, Manuel
Ferreira de Oliveira destaca todo o
sector dos transportes e a indústria.
“Este ano, o consumo mundial conti-
nua a ser fortemente impulsionado
pelo crescimento dos transportes em
todos os países, designadamente o
transporte rodoviário, pressionado
pela proliferação de empresas de au-
tocarros que oferecem soluções para
transporte de passageiros a grandes
distâncias, o transporte marítimo, a
aviação comercial, mas também a
petroquímica”, refere.

“Todos conhecemos as frequen-
tes referências sobre companhias
de aviação em expansão, que têm
tido falta de pilotos e estão sempre a
inaugurar novas ligações com vá-
rias frequências semanais. Cada vez
que um avião da TAP voa de Lisboa
para Luanda gasta 20 toneladas de
combustível. É só fazer as contas ao
gigantesco volume de combustíveis
que a aviação gasta em todo o mun-
do de hora a hora. Passa-se o mes-
mo com o transporte rodoviário de
passageiros e com a atividade do
transporte marítimo”, adianta Fer-
reira de Oliveira.

E cada vez há maior oferta de
transporte por autocarros e ca-
mionetas. Num pequeno país
como Portugal, é interessante ver
o número de autocarros em circu-
lação num eixo como a A1, entre
Lisboa e o Porto. No sector maríti-
mo, passa-se o mesmo com o
transporte de mercadorias em
contentores e com o aumento do
número de navios que asseguram
cruzeiros turísticos e que estão
constantemente a chegar aos ter-

minais portuários. A atividade das
petroquímicas também não tem
parado de aumentar.

“Só o gasóleo e a gasolina consu-
midos pelos veículos particulares é
que tendem a reduzir-se, porque as
pessoas utilizam mais transportes
coletivos e porque a indústria au-
tomóvel tem vindo a promover a
venda de veículos menos poluen-
tes, que utilizam motorizações hí-
bridas que tendem a consumir me-
nos combustíveis refinados do pe-
tróleo recorrendo ao complemen-
to de motores elétricos”, comenta
Ferreira de Oliveira.

Massificar carros elétricos
terá perda de receitas fiscais
A massificação dos veículos total-
mente elétricos “dependerá da inten-
sidade com que os Estados consegui-
rem subsidiar este tipo de mobilida-
de”, considera Ferreira de Oliveira,
admitindo que “é uma opção que
cada Estado faz, também por razões
ambientais”.

Mas a promoção dos veículos
100% elétricos implica perdas de
receitas fiscais em Imposto Auto-
móvel - reconhece - “porque os
carros elétricos beneficiam de uma
fiscalidade mais atrativa, mas tam-
bém implica perdas de receita de

tuar futuros cortes de produção para
evitar novas quedas na cotação do
petróleo -, a AIE considera que a po-
sição da Rússia é incerta. Em dezem-
bro, as petrolíferas russas aumenta-
ram a sua produção para o recorde
máximo de 11,5 milhões de barris
diários e ninguém sabe se poderão
alinhar nos cortes pedidos pela Ará-
bia Saudita, desconhecendo-se igual-
mente qual seria a amplitude dos
eventuais futuros cortes russos.

Entre os países que não perten-
cem à OPEP, o México foi um dos
que também aumentou a produção
diária de petróleo. É por causa deste
enquadramento que a AIE considera
que o reequilíbrio da produção pe-
trolífera – para níveis que confor-
tem as contas das petrolíferas e dos
países produtores – será muito “gra-
dual” em 2019. Nesta equação, a pro-
dução do Irão será sempre relevante.
Em dezembro de 2018, a produção
petrolífera mundial ainda teve o
contributo do aumento das exporta-
ções petrolíferas iranianas para 1,3
milhões de barris diários, o que per-
mitiu que o ano de 2019 começasse
com abundância de petróleo no
mercado internacional.

Produção dos EUA será maior
que Rússia e Sauditas juntos
Em contrapartida, a indústria pe-
trolífera da Venezuela entrou em
colapso, o que fez cair a produção
mensal local para um ritmo de 10
mil barris diários. Mas a estratégia
do maior produtor mundial de pe-
tróleo - os EUA, neste momento –
será determinante para a evolução
dos preços em 2019. Em 2018, a
produção dos EUA aumentou 2,1
milhões de barris diários. Este ano,
os EUA prevêm aumentar a produ-
ção em 1,3 milhões de barris por
dia, segundo a AIE. Nada indica que
os produtores dos EUA alinhem
em cortes de produção. A AIE con-
sidera que em junho de 2019 a pro-
dução petrolífera dos EUA será
provavelmente superior à capaci-
dade de produção conjunta da Ará-
bia Saudita e da Rússia.

Entre os fatores que vão sustentar

Imposto sobre Produtos Petrolífe-
ros” (ISP).

A tendência global de massificar
os carros elétricos também corres-
ponde a opções de política social
porque “a venda de carros elétricos
é dirigida a uma percentagem da
população com mais recursos eco-
nómicos, enquanto as classes mais
desfavorecidas continuam a utilizar
carros com motores a gasolina ou
gasóleo, comprados no mercado de
usados, e continuam a pagar os im-
postos cobrados nos postos de
abastecimento de combustíveis,
destinados a financiar a manuten-
ção das redes rodoviárias, designa-
damente, as autoestradas”, observa
Ferreira de Oliveira.

Petróleo carregado de impostos
Todo o setor petrolífero está carre-
gado de impostos, desde a conces-
são de blocos de exploração petro-
lífera, passando pela extração, pela
refinação e pela distribuição e ven-
da final ao consumidor. “O petró-
leo está carregado de impostos
quando se produz, tal como a gaso-
lina e o gasóleo estão carregados de
impostos quando são consumidos,
e mesmo assim são produtos alta-
mente competitivos”, diz Ferreira
de Oliveira, considerando que
“todo o sector petrolífero mantém
uma eficiência extraordinária”.

Mesmo em países como o Brasil,
que tem produção petrolífera em zo-
nas marítimas de águas ultraprofun-
das, há custos de produção muito
otimizados, que permitem extrair
petróleo com custos da ordem dos
nove a dez dólares por barril, que de-
pois são acrescidos de custos de
transporte, elevando o preço do bar-
ril a cerca de 17 a 18 dólares, para fi-
nalmente serem vendidos às refina-
rias por valores que oscilam entre os
50 e os 70 dólares por barril. Há ou-
tras zonas do planeta onde as produ-
ções ainda são mais rentáveis, por-
que o petróleo é extraído a pouca
profundidade, como é o caso do Te-
xas, nos EUA, onde há muitos poços
localizados a grande proximidade
uns dos outros, onde os investimen-

tos por poço exigem pouco capital,
embora a longevidade dos poços
também seja reduzida, limitando-se
a cerca de quatro anos por cada poço,
ao fim dos quais deixam de produzir
e são abandonados. No Brasil, os in-
vestimentos são muito superiores
por cada poço, mas a quantidade de
petróleo extraído também é muito
maior, da ordem dos 20 mil a 30 mil
barris por dia em cada poço, o que
contrasta com os poços dos EUA,
que tiram 300 a 400 barris por dia.

2018 foi um ano relativamente
tranquilo nas cotações do petróleo.
Notou-se que o barril do petróleo
conseguiu valorizar até aos 75 dóla-
res e a partir daí os preços só subiram
muito lentamente. Em sentido con-
trário, caiu até aos 60 dólares e abai-
xo desse nível mobilizou os produto-
res a organizarem o seu volume de
produção para níveis de extração in-
feriores que permitam fazer subir as
cotações internacionais.

Em Portugal, onde o mercado das
gasolinas e gasóleos é muito peque-
no, o consumo de combustíveis está
muito relacionado com o ritmo de
crescimento económico. Em 2018,
houve um disparo na venda de car-
ros, o que permitiu um ligeiro au-
mento do consumo de gasolinas,
agora com preços mais aproximados
ao valor de venda do gasóleo, porque
a alteração da estrutura dos impostos
aplicados aos combustíveis tornaram
o preço da gasolina comparativa-
mente mais competitivo face ao pre-
ço do gasóleo.

Resumindo, o ano de 2019 mante-
rá uma tendência estável nos preços
do barril de petróleo, que se vão
aproximar mais da cotação de 60 dó-
lares por barril. Este ano, vai sentir-
-se uma travagem no crescimento
económico à escala global, sendo ad-
missível que na Europa a zona euro
só cresça 1,6% em 2019, o que redu-
zirá a procura e o consumo de gasoli-
na e gasóleo e permitirá aumentar os
stocksde combustíveis. ●
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Universitário de Coimbra
dámais vento às eólicas

Dar mais potência às eólicas para
produzirem mais eletricidade, sem
o vento precisar de soprar com
mais força e sem custos para as
empresas. É este o objetivo do es-
tudo desenvolvido pelo universi-
tário Tiago Caetano Madeira no
âmbito da sua tese de mestrado.

O projeto tem como vantagens o
“aumento da disponibilidade do ge-
rador eólico, uma menor taxa de
ocorrência de avarias e menores
custos de manutenção dos gerado-
res eólicos”, dizem o estudante e o
professor orientador da tese, Sérgio.

Tiago Caetano Madeira e o seu
professor já têm os olhos postos no
futuro sobre o uso prático deste
projeto nas companhias produto-
ras de energia eólica.

“É provável que este sistema seja
apreciado pelos fabricantes de ge-

radores eólicos dado que estas no-
vas funcionalidades não acarretam
qualquer custo adicional, impli-
cando apenas alteração ao nível do
software de controlo dos atuais sis-
temas”, afirmam, em declarações
ao Jornal Económico.

O universitário Tiago Caetano
Madeira desenvolveu este estudo
no âmbito da sua tese de mestrado,
que obteve uma classificação final
de 19 valores. A qualidade do tra-
balho levou o estudante da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra
(FCTUC) a ser distinguido com
um prémio de mil euros pela ABB,
companhia sueco-helvética.

Uma das mais-valias deste pro-
jeto é que pode ser utilizado em
qualquer central eólica, com a sua
aplicação a ser universal.

“O sistema pode ser utilizado em
qualquer gerador eólico com a
configuração estudada, seja em ge-
radores de pequena potência utili-
zados na microgeração seja em ge-

radores eólicos de maior potência
onde a transmissão de energia para
a rede seja efetuada em corrente
contínua”, sublinham.

Numa linguagem mais técnica, o
duo do Departamento de Enge-
nharia Eletrotécnica e de Compu-
tadores (DEEC) da FCTUC expli-

ca no que consiste este sistema.
“O projeto consistiu no melho-

ramento do desempenho de um
gerador eólico ligado a uma mi-
cro-rede DC. Trata-se de uma to-
pologia em que a turbina eólica,
baseada num gerador de indução
duplamente alimentado, está liga-
da à rede através de uma ponte re-
tificadora a díodos, o que, com os
sistemas de controlo tradicionais,
apresenta alguns problemas, no-
meadamente oscilações indesejá-
veis quer no binário desenvolvido
pelo gerador quer na potência elé-
trica injetada na rede”, explicam.

“O que se desenvolveu neste
projeto foi uma nova estratégia de
controlo que elimina na totalidade
este problema, sem necessidade de
incluir qualquer tipo de hardware
adicional”, destaca o duo.

O prémio ABB distingue anual-
mente o diplomado do Mestrado
Integrado em Engenharia Eletro-
técnica e de Computadores da
FCTUC que tenha obtido a classi-

ficação mais elevada na dissertação
de mestrado, desenvolvida nas
áreas de acionamentos/variação de
velocidade ou transformadores de
potência, conforme se pode ler na
página da FCTUC.

Tiago Caetano Madeira e Sérgio
Cruz adiantam que o trabalho nes-
ta área já está a ser desenvolvido há
vários anos na que é a mais antiga
universidade de Portugal.

“O trabalho desenvolvido inse-
re-se numa temática mais vasta
que tem vindo a ser investigada já
há vários anos no Laboratório de
Sistemas Electromecânicos da
Universidade de Coimbra. O obje-
tivo último deste e de outros tra-
balhos já realizados e em curso é o
de aumentar a fiabilidade dos gera-
dores eólicos, aumentar a sua tole-
rância a falhas, isto é dotá-los da
capacidade em se manterem em
funcionamento apesar da ocorrên-
cia de avarias, e do diagnóstico au-
tomático de avarias nestes mesmos
sistemas”, concluem. ●

INÊS PINTO MIGUEL
ANDRÉ CABRITA-MENDES
imiguel@jornaleconomico.pt
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O sistema
desenvolvido pelo
estudante de Coimbra
permite que as
centrais eólicas sejam
mais produtivas sem
custos adicionais.

Tiago Caetano Madeira fez uma tese de mestrado a explicar como é que as centrais eólicas podem produzir
mais usando o mesmo vento. O projeto obteve 19 valores e ganhou um prémio.
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Faturas da
eletricidade,
combustíveis
e gás mais
detalhadas

Nova lei exige aos comercializadores energéti-
cos faturas mais detalhadas. As empresas que
não cumprirem as novas regras estão sujeitas
a coimas entre os mil e os 50 mil euros.

Os comercializadores de eletrici-
dade, gás natural, gás de botija e
combustíveis vão ter de passar a
emitir faturas mais detalhadas, se-
gundo a lei anunciada este mês no
Diário da República (DRE). A
nova lei também prevê coimas en-
tre mil e 50 mil euros para os in-
cumpridores.

A obrigação aplica-se a todas as
faturas de eletricidade, gás natural,
gás de petróleo liquefeito (GPL) e
combustíveis derivados do petró-
leo, dita a Lei n.º 5/2019 de 11 de
janeiro, que “entra em vigor no
primeiro dia do mês seguinte ao da
sua publicação”, ou seja, a 1 de fe-
vereiro.

Esta nova lei define os elemen-
tos necessários a apresentar pelos
comercializadores nas faturas, a
sua periodicidade, e agrava as mul-
tas quando há reincidência da vio-
lação dos novos deveres de infor-
mação do comercializador de
energia ao consumidor.

A fatura de fornecimento de
energia elétrica e de gás natural é
transmitida preferencialmente em
suporte eletrónico, salvo se o con-
sumidor optar por recebê-la em
suporte em papel, não podendo
daí decorrer qualquer acréscimo
de despesa para o mesmo. Estas fa-
turas devem ser emitidas pelos co-
mercializadores com uma periodi-
cidade mensal, salvo acordo em
contrário no interesse do consu-
midor.

Relativamente aos detalhes, es-
tas faturas devem conter elemen-

tos necessários para uma completa
e acessível compreensão dos valo-
res totais e desagregados fatura-
dos, incluindo potência contrata-
da, datas e meios para a comunica-
ção de leituras, datas e meios para
a comunicação de leituras, entre
outros.

Os documentos também devem
conter os impostos descriminados,
as condições, prazos e meios de pa-
gamento e as consequências pelo
não pagamento, entre outros ele-
mentos.

No mesmo diploma, lê-se ainda
que até 30 de junho de cada ano, os
comercializadores devem divulgar
os preços das tarifas e preços que
se propõem praticar para esse ano
e sua comparação com os dois anos
anteriores, a composição das tari-
fas e preços aplicáveis, o consumo
de energia efetuado, incluindo o
médio mensal, e as recomendações
relevantes à utilização eficiente da
energia.

Já as faturas de gás de garrafa e
de combustíveis deverão incluir,
entre outras informações, como
taxas e impostos discriminados,
quantidade e preço da incorpora-
ção de biocombustíveis, assim
como a discriminação de fontes de
energia primária utilizadas e as
emissões de CO2.

Os comercializadores devem
também incluir na fatura informa-
ção relativa aos meios e formas de
resolução judicial e extrajudicial de
conflitos disponíveis, incluindo a
identificação das entidades compe-
tentes e o prazo para este efeito.

Mas os consumidores só co-
meçam a receber a sua fatura de-
talhada lá mais para a frente. A

JÉSSICA SOUSA
jsousa@jornaleconomico.pt

lei estipula que o regulador
energético ERSE - Entidade Re-
guladora do Setor Energético e o
Operador Logístico de Mudança
de Comercializador (OLMC)
têm um prazo máximo de 60 dias
após a data da publicação da lei
para publicar as novas regras no
seu site.

Após este período de 60 dias, as
empresas fornecedoras de eletrici-
dade, gás natural, gás de garrafa e
combustíveis têm um prazo máxi-
mo de 90 dias para passar a emitir
as suas faturas, conforme as novas
regras. Feitas as contas, no máxi-
mo, os consumidores só vão sentir

diferenças nas suas faturas lá para
junho.

Em declarações à Lusa, o presi-
dente da Associação Nacional de
Revendedores de Combustível
(Anarec), Francisco Albuquerque,
já afirmou que a faturação detalhada
nos combustíveis líquidos “contri-
bui beneficamente para o melhor
esclarecimento dos consumidores
relativamente à estrutura dos pre-
ços”, permitindo que estes tenham
“uma melhor consciencialização so-
bre o peso elevadíssimo que o ISP
[Imposto Sobre Produtos Petrolífe-
ros e Energéticos] tem nos preços
finais de venda ao público”. ●
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As faturas de gás de
garrafa e combustíveis
também deverão incluir
informações relativas
às taxas e impostos
descriminados,
quantidade e preço
da incorporação
de combustíveis
e a quantidade
de emissões de CO2

CONSUMO
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Há produtos desenhados para durar
poucos anos. Mudar esta realidade
e prolongar o tempo de vida útil
dos mesmos é uma necessidade,
transformando os padrões de con-
sumo. O argumento é de Nuno La-
casta, presidente da Agência Portu-
guesa de Ambiente (APA), em en-
trevista ao Jornal Económico, de-
fendendo a necessidade de reintro-
duzir e reaproveitar materiais.

“Temos também de quebrar ou-
tras barreiras, como a obsolescên-
cia programada. Muitos produtos
que consumimos hoje em dia estão
desenhados para não durar dez
anos. Há aqui um trabalho com a
indústria de vários segmentos para
esticar mais a vida dos produtos.
As preferências sociais vão ter que
mudar”, sublinhou.

É necessário abandonar a visão
clássica de produto como um bem
acabado e abraçar a ideia de que
um resíduo “é uma matéria-prima
fora do sítio”, disse.

Esta é uma das premissas básicas
da transição de uma economia li-
near para um modelo circular e
está actualmente no centro do de-
bate na área do ambiente, não ape-
nas em Portugal, mas a nível glo-
bal. A economia circular tornou-se
uma das prioridades da União Eu-
ropeia e foi ainda discutido esta se-
mana no Fórum Económico Mun-
dial, em Davos.

Nuno Lacasta defende que “a ne-
cessidade imperiosa de reutilizar,
de redesenhar os recursos que uti-
lizamos, os materiais que utiliza-
mos no dia-a-dia” deve ser encara-
da como “uma oportunidade”.

“Temos de começar a olhar para
os resíduos como materiais que
são potencialmente reintroduzíeis
na economia, outros claramente
que não, por serem muito perigo-
sos ou muito tóxicos e têm de ser
eliminados”, realça.

O presidente da APA refere a
importância de reavaliar os crité-
rios dos preços de bens e serviços
de forma a ter em atenção o im-
pacto que têm no meio. “Temos
que aprender todos a olhar para o

Energia
e desenvolvimento
sustentável

OPINIÃO

O acesso a fontes de energia é
uma condição indispensável
para o progresso da economia e
o bem-estar das populações.
Por isso, capta a atenção de
muitos, desde os países desen-
volvidos, onde a consideram
como algo adquirido e inesgo-
tável, até aos mais pobres, onde
se aspira a poder ter acesso a
fontes que permitam a satisfa-
ção de necessidades básicas.

Sabemos também hoje que a
sua utilização maciça, que cres-
ceu exponencialmente com a
revolução industrial, acarreta
problemas que é necessário re-
solver. Estão entre eles o im-
pacto no clima, devido à emis-
são de gases com efeito de estu-
fa, a qualidade do ar que respi-
ramos, particularmente nos
centros urbanos, a delapidação
dos recursos naturais e a cria-
ção de resíduos que podem ter
elevada perigosidade.

Antes de nos debruçarmos
sobre as soluções para essas
questões talvez devamos elen-
car as verdadeiras razões, umas
boas e outras más, que estão
por trás dos impactos negativos
acima referidos. Falemos das
“boas” em primeiro lugar: o
crescimento da população por
via da melhoria da qualidade e
duração da vida humana, o
acesso crescente das popula-
ções dos países menos desen-
volvidos a bens e serviços a que
outrora só os países ricos con-
seguiam disponibilizar. Mas
também há as más: a utilização
ineficiente dos recursos que te-
mos à disposição, desde a sua
extração da natureza até à utili-
zação final; mas também a falta
de preocupação com os efeitos
secundários dessas atividades.

Muitas vezes, quando quere-
mos falar em soluções, temos
tendência para achar que vamos
conseguir mudar tudo num

curto espaço de tempo e que as
tecnologias emergentes, ou
mesmo já maduras, são facil-
mente replicáveis.

Mas a realidade mostra-nos
que devemos ter uma aproxi-
mação racional a estes fenóme-
nos, incentivar a Investigação e
Desenvolvimento e deixar que
as melhores soluções quer do
ponto de vista tecnológico,
quer social e económico sejam
as que se venham a impor por
mérito próprio, e não por deci-
sões políticas que correm o ris-
co de escolher os vencedores
errados, com todas as conse-
quências que isso acarreta.

A utilização racional das fon-
tes de energia tradicionais, po-
tenciadas pela melhoria da efi-
ciência ao longo de toda a cadeia
de valor, com particular ênfase
na utilização final, acompanha-
da de uma crescente penetração
de novas fontes, de forma racio-
nal e sem sacrificar desnecessa-
riamente o binómio custo-efi-
ciência, permitirá continuar a
alimentar as necessidades cres-
centes, reduzindo a intensidade
energética da economia, elimi-
nando desperdícios e reduzindo
drasticamente os impactos ne-
gativos que o desenvolvimento
económico acarretou.

Não há deuses nem demó-
nios nestas matérias, há sim a
necessidade de todos se cons-
ciencializarem que vivemos
num espaço limitado, com re-
cursos finitos e que devemos
preservá-lo para as gerações
vindouras. Esse é o desafio a
que todos teremos que respon-
der de forma determinada e in-
teligente, procurando em cada
situação a solução que melhor
se adeque a esses desafios. ●

ANTÓNIO COMPRIDO
Secretário-geral da Associação

Portuguesa de Empresas
Petrolíferas - APETRO

ENTREVISTA NUNO LACASTA Presidente da Agência Portuguesa do Ambiente

“Muitos produtos
são desenhados
para não durar dez anos”
Areintrodução e o reaproveitamento de materiais deve ser o novo
paradigma nos padrões de consumo, defende Nuno Lacasta.

ÂNIA ATAÍDE
E ANTÓNIO SARMENTO
aataide@jornaleconomico.pt

ciclo de vida de um determinado
produto e só assim é que sabemos
o que estamos a apoiar do ponto de
vista do financiamento, seja públi-
co, seja privado”, disse, destacando
a importância da cooperação entre
o setor público e privado, nomea-
damente a banca.

“Nos produtos, bens e serviços
clássicos são identificáveis quem é
o dono e como é que ele é transac-
cionado. O seu valor está pré-
-identificado, mesmo que decorra
da oferta e da procura”, explica.

No entanto, numa economia
centrada na circularidade colo-
cam-se outros desafios: o valor do
produto varia ao longo da cadeia
de valor.

“À medida que vai sendo trans-
mitido e pode ser que faça sentido
que a última transação gere valor
para o primeiro agente que colo-
cou este produto no mercado”, su-
blinha.

Um passo importante neste âm-
bito será a plataforma de transa-
ções comerciais que ligue produto-
res e consumidores, já em estudo,
adianta.

“Ainda está em fase de estudo,
mas achamos que pode vir a ser
um instrumento útil nesse senti-
do”, refere. “A formatação desta
plataforma terá que ter isso em
conta e que temos de ser mais ágeis
e cobrar menos pela desclassifica-
ção de resíduos para se tornarem
matérias-primas. É burocrático,
sendo até que parte da burocracia
não resulta de Portugal, mas sim
de normas europeias de diferentes
países”, conclui. ●
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As melhores
soluções, quer
do ponto de vista
tecnológico, quer
social e económico,
devem ser as que se
venham a impor
por mérito próprio
e não por decisões
políticas

“Temos de olhar
para os resíduos
como materiais
que são
potencialmente
introduzidos
na economia”


